
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.260 - SC (2013/0091901-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : AMARILDO MATOS DE SOUZA 
ADVOGADOS : ADILCIO CADORIN E OUTRO(S)
  VANDERLEI LUIZ SCOPEL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE IMARUÍ 

EMENTA
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. NEPOTISMO. AGENTE 
POLÍTICO. SÚMULA VINCULANTE 13. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
1. Na origem, controverteu-se acerca da caracterização de nepotismo em relação 
a cônjuge e cunhado do Prefeito Municipal, indicados para exercerem cargos de 
Secretário Municipal, razão por que foram demandados em Ação de Improbidade 
Administrativa.
2. Inicialmente, não se pode confundir a hipótese em que o julgador afasta a 
aplicação da lei (ainda que sem declará-la inconstitucional) com a situação em 
que o magistrado deixa de examinar um determinado argumento ou dispositivo 
legal por já ter encontrado outros fundamentos que, por si sós, bastam à 
manutenção do decisum. Na espécie, o julgador dispensou o exame do preceito 
normativo por considerar que o entendimento adotado representava simples 
adesão "ao posicionamento esposado pelo próprio órgão guardião da Constituição 
Federal, no sentido de excluir do alcance do preceito da dita Súmula os cargos 
que tenham natureza política".
3. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afirma que não 
atende ao requisito do prequestionamento a mera provocação de determinado 
tema, sendo indispensável que, sobre ele, tenha o órgão julgador travado efetivo 
debate e emitido tese. Todavia, não é o magistrado obrigado responder 
questionamento das partes, sendo suficiente à validade do julgamento que seja ele 
adequadamente fundamentado. 
4. Quanto ao mérito, o próprio Supremo Tribunal Federal explicitou, em inúmeros 
julgamentos, o âmbito de abrangência da Súmula Vinculante 13, excluindo do seu 
alcance os cargos de natureza política. No mesmo sentido, o julgamento, no STJ, 
do RMS 32.992/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2012. Incidência da súmula 83/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília, 15 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.260 - SC (2013/0091901-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : AMARILDO MATOS DE SOUZA 
ADVOGADOS : ADILCIO CADORIN E OUTRO(S)
  VANDERLEI LUIZ SCOPEL 
INTERES. : MUNICÍPIO DE IMARUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental de decisão que confirmou o trancamento do Recurso Especial por 

aplicação das Súmulas 211/STJ, 282/STF e 283/STF, e 83/STJ.

Em suas razões, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina rebate os 

mencionados obstáculos sumulares, argumentando que o preceito legal tido por violado foi 

objeto de prequestionamento na origem, que o enunciado da Súmula Vinculante 13 não faz 

distinção quanto à natureza do cargo e que os precedentes invocados na monocrática têm 

efeitos inter partes, não sendo suficientes para explicitar o entendimento perfilhado pelo 

Supremo Tribunal Federal.

Os autos vieram conclusos em 4.4.2014.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 326.260 - SC (2013/0091901-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

insurgência não merece prosperar.

No que toca à ausência de prequestionamento, o esforço retórico trazido no 

regimental não convence.

O próprio recorrente transcreve excerto decisório da instância de origem onde 

ficou consignado que "não haveria necessidade de tecer qualquer comentário a respeito do art. 

4º da Lei nº 11.417/2006" (fl. 253).

Não se pode confundir a hipótese em que o julgador afasta a aplicação da lei 

(ainda que sem declará-la inconstitucional) da situação em que o magistrado deixa de examinar 

um determinado argumento ou dispositivo legal por já ter encontrado outros fundamentos que, 

por si sós, bastam à manutenção do decisum, como ocorrera na espécie dos autos, em que o 

julgador dispensou o exame do preceito normativo por considerar que o entendimento 

adotado representava simples adesão "ao posicionamento esposado pelo próprio órgão 

guardião da Constituição Federal, no sentido de excluir do alcance do preceito da dita Súmula 

os cargos que tenham natureza política".

Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não atende ao 

requisito do prequestionamento a mera provocação de determinado tema, sendo indispensável 

que, sobre ele, tenha o órgão julgador travado efetivo debate e emitido tese, ambas 

circunstâncias inocorrentes in casu:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EXIGIBILIDADE DE TRIBUTO INCONSTITUCIONAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. ICMS NA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. 
LEGALIDADE.

(...)
3. Esta Corte não considera suficiente, para fins de 

prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, ainda que 
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opostos embargos de declaração, mas sim que a respeito tenha havido efetivo 
debate no acórdão recorrido, o que não ocorreu.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1393280/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2013).

Ademais, é assente nesta Corte Superior a orientação quanto à desnecessidade 

de o magistrado responder a questionamento das partes, sendo suficiente à validade do 

julgamento que seja ele adequadamente fundamentado, nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPEDIMENTO PELA SÚMULA 7/STJ. REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO 
QUE JULGOU O RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE.

(...)
2. O julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos da 

parte recorrente, bastando, para tanto, que prolate decisão devidamente 
fundamentada que aborde a questão controversa em sua inteireza, não resultando, 
por outro lado, negativa de prestação jurisdicional.

(...)
5. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC 

e, concomitantemente, em não conhecer do mérito do recurso por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.

6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1158238/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/10/2010).

Por outro lado, também não socorre a pretensão recursal a alegação de que os 

precedentes do Supremo Tribunal Federal possuem aplicabilidade limitada às partes que 

litigaram naquele feito. 

Conforme registrado tanto no acórdão de origem quanto na monocrática ora 

agravada, "o próprio Supremo Tribunal explicitou, em inúmeros julgamentos, o âmbito de 

abrangência da Súmula Vinculante 13, excluindo do seu alcance os cargos de natureza 

política".
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Na decisão unipessoal, colacionou-se precedente específico em que o eminente 

Min. Ayres Britto apreciou hipótese idêntica à dos autos, excluindo da vedação ao nepotismo 

os secretários municipais que, por constituírem agentes de poder, não exercerem cargo ou 

função no sentido tratado pelo art. 37 da CF/88 (RE 579.951).

Em ainda outro julgado, a eminente Min. Ellen Gracie afirmou a "impossibilidade 

de submissão do reclamante, Secretário Estadual de Transporte, agente político, às hipóteses 

expressamente elencadas na Súmula Vinculante nº 13, por se tratar de cargo de natureza 

política" (Rcl 6.650 MC-AgR, DJe 21.11.2008.).

Logo, não há como arredar a aplicação da Súmula 83/STJ ao caso concreto, 

tendo em vista que a pretensão de reforma, efetivamente, está na contramão do que já decidiu 

a Excelsa Corte, cuja orientação é também perfilhada pelo Superior Tribunal de Justiça, como 

se vê de precedente de minha Relatoria:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. NEPOTISMO. AGENTES POLÍTICOS. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STF.

1. Trata-se, originariamente, de Mandado de Segurança contra ato 
da Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva, que determinou ao ora recorrente, 
prefeito municipal, que exonerasse sua esposa e filho dos cargos de secretário 
para os quais foram nomeados - ato que descumpria TAC firmado com 
administrador anterior para que se evitasse nepotismo.  O Tribunal a quo denegou 
a Segurança.

2. Em princípio e per se, não há nepotismo para as hipóteses de 
nomeação de agentes políticos. Pode-se, contudo, verificar in concreto a 
possibilidade de nepotismo cruzado ou outra violação que atente contra 
parâmetros ético-jurídicos que balizam a moralidade administrativa. Nesse sentido, 
STF, RE 579.951, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 
20.8.2008, Repercussão Geral; STF, Rcl 6.650 MC-AgR, Relatora: Min. Ellen 
Gracie, Tribunal Pleno, julgado em 16.10.2008.

3. Não há nos autos elementos concretos que indiquem a 
ilegalidade da nomeação de parentes para cargo político de secretário 4. Recurso 
Ordinário provido para conceder a Segurança e determinar que a autoridade 
coatora se abstenha de exigir a exoneração por ela determinada.

(RMS 32.992/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2012).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0091901-6 AREsp 326.260 / SC

Números Origem:  20110191903  20110191903000100  20110191903000200  20110191903000201  
201300919016  29100011126

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : AMARILDO MATOS DE SOUZA
ADVOGADOS : ADILCIO CADORIN E OUTRO(S)

VANDERLEI LUIZ SCOPEL
INTERES. : MUNICÍPIO DE IMARUÍ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : AMARILDO MATOS DE SOUZA
ADVOGADOS : ADILCIO CADORIN E OUTRO(S)

VANDERLEI LUIZ SCOPEL
INTERES. : MUNICÍPIO DE IMARUÍ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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